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Resumo - Este artigo é resultado parcial da pesquisa realizada na 26a SDR (Secretaria de Desenvolvimento Regional), sobre a transferência de renda, programa do governo federal do Brasil. Essa pesquisa foi financiada pela FAPESC (Fundação de Apoios a Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de Santa Catarina) e, realizada nos anos de 2008 a 2009, nos municípios de Canoinhas, Três Barras, Iriniópolis, Bela Vista do Toldo, Porto União e Major Vieira. A pesquisa teve como objetivo avaliar o impacto que a renda recebida, por esses benefiários, produz no cotidiano dos mesmos, bem como, a interferência que os recursos produzem nos contextos nos quais circulam esses benefiários. A pesquisa teórica levantou os pressupostos, fundamentos descrição e condicionalidades da transferência de renda. Foram visitados o domícilio de 387 familias, onde se aplicou um questionário para coleta de dados que revelou as caracteristicas e o perfil socioeconômico dos mesmos. Dessa forma ficou conhecido o impacto da transferência de renda na vida dessas familias. Foi possível, também, retratar o conjunto das políticas públicas que não conseguem atender as necessidades básicas mínimas desses beneficiários.
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1 - A trajetória dos programas de renda mínima

No desenvolvimento da civilização humana, a idéia de ajuda aos pobres e a proposição de medidas de ‘proteção social’ é tão antiga, quanto o seu surgimento. O patamar de desenvolvimento econômico e tecnológico, que tem alcançado as diferentes sociedades na contemporaneidade, tem gerado conseqüências negativas, configuradas na reprodução de desigualdades sociais e na falta de garantias sociais para grande parcela da população. Neste início do século, constata-se que a desigual distribuição de bens sociais, a discriminação, o desrespeito às diferenças, a incerteza e a involução de valores não são anomalias, mas constituintes do pensamento globalizado e do processo econômico em curso
. Nas sociedades/nações ocidentais que foram se formando, especificamente nas regidas pelo modo de produção capitalista são quando surge uma determinação da questão social, que o Estado introduz
 um conjunto de procedimentos legais direcionados aos pobres, que foram ao longo dos anos sendo disseminados por todas as sociedades.


Com a evolução destas sociedades, algumas destas medidas de ‘proteção social’ foram-se transformando por força das lutas travadas pela classe trabalhadora. Com isso passaram a se constituir em direitos sociais, sem que, no entanto, a questão da desigualdade social e a ‘questão social’ fosse erradicada. Como as sociedades se modernizaram, assim também novas estratégias para enfrentar as expressões da ‘questão social’ surgiram. Neste contexto, as necessidades sociais continuaram as mesmas, mas com uma expressividade na impossibilidade de obtê-las, pelo conjunto das populações.


Nas décadas de 1960 e 1970, do Século XX, os países centrais, ocidentais capitalistas, começam a sofrer intensamente os impactos de uma nova crise mundial do capital, “onda longa depressiva” (MANDEL, 1990), “continuum depressivo” (MÉSZAROS, 1989), ou “crise de uma estratégia de acumulação capitalista” (HARVEY, 1993), decorrente de um complexo de determinações estruturais. Para resolver a crise, os intelectuais do capitalismo propõem uma série de medidas em escala mundial: reestruturação da produção, demissões em massa, substituição da força de trabalho humana pela informatização e robotização, restrição na ampliação do parque industrial, deslocamento do capital para a especulação financeira, caracterizando uma nova fase de acumulação capitalista, a acumulação flexível
.


Este conjunto de rearranjo para superar as crises começa a ser disseminado em escala mundial, orquestrado pelo capitalismo internacional. A partir da década de 1970, verifica-se que em todo planeta os níveis de crescimento populacional aumentam. Os espaços vão sendo ocupados em todos os continentes, a concentração de renda aumenta, a desigualdade social e a miséria vão chegando a níveis altos. Nos países europeus e americanos, iniciativas de cunho social
 já vinham sendo implantadas pelo Estado capitalista no sentido de conter, minimamente, que a massa de miseráveis do capitalismo se constituísse em rebeliões e se transformasse em ameaça à ordem social burguesa. Destas iniciativas, sem dúvida, incorporaram-se reivindicações da classe trabalhadora que foram ampliando os direitos civis, políticas sociais, no entanto sem redimensionar o direito à propriedade e à renda. Neste contexto contraditório, o welfare state se desfacela diante a introdução dos ideais neoliberais, e com a diminuição da garantia do Estado social e novos rearranjos no social, estão sendo implementados
. Em vários países foram surgindo programas sociais de renda mínima que são entendidos como uma transferência monetária a indivíduos ou a famílias com ou sem condicionalidades. Dentre estes está à discussão sobre o imposto de renda negativo. Sob a tutela do liberal monetarista Milton Friedman (1997) propõe-se garantir
 recursos mínimos àquelas pessoas que não dispõem de nenhuma renda.


No Brasil, as análises apontam que, até a década de 1980, as estratégias governamentais voltadas para o enfrentamento da pobreza acompanham a tardia expansão capitalista. Em 1930, com a expansão da industrialização, foram sendo introduzidas medidas legislativas de proteção ao trabalho. Mas, a partir desta década que se acentuam as expressões da ‘questão social’, reflexo da contradição, capital-trabalho. Num contexto de particularidades que alguns países da América Latina se viram envolvidos, em 1964, o Brasil sofre um duro golpe nas liberdades civis, políticas e culturais com a tomada do Estado pelos militares e a implantação de um regime ditatorial que se prolongou até meados de 1980. Neste período, elaboram-se planos de desenvolvimento voltados para a modernização e segurança nacional, visando melhorar alguns mecanismos de acumulação.


As décadas de 1980 a 1990 foram marcadas, num curto período de 20 anos, por profundas alterações conjunturais de breves períodos, mas marcantes, na sociedade brasileira (o movimento – “Diretas Já em 1985” -, a promulgação da constituição em 1988, o advento da chamada Nova República, atravessando períodos com características muito diferenciadas Governo Sarney, Collor-Itamar, Fernando Henrique Cardoso). Neste período, se podem apontar determinações conjunturais pontuais: a abertura ‘democrática’, a investida do neoliberalismo nas diretrizes econômicas, políticas e sociais no País, agravamento da desigualdade social e a pobreza, focalização de programas sociais na tentativa de desviar a efetivação das políticas sociais, privatização de estatais, integração à economia globalizada e financeira internacional. Neste período, também as políticas sociais, contrapondo-se à inserção na Constituição de 1988 como direito, seguiram a flexibilização e as premissas do ideário neoliberal com o objetivo de substituí-las por ações da sociedade e, para o setor privado, as obrigatoriedades do estado.


Na década de 1990, retoma-se
 no Brasil um debate sobre a introdução de um programa de renda mínima. Esta iniciativa prevê a transferência monetária a famílias ou a indivíduos e, segundo (SILVA, 2001), pode ser direcionada desde a ótica liberal até perspectivas redistributivas de cunho mais progressista. 
Destaca-se o projeto do Senador Eduardo Suplicy (PT), de dezembro de 1991, que instituía um programa de renda mínima de abrangência nacional, destinado a indivíduos e não a famílias, que foi aprovado pelo Senado Federal, mas não chegou a ser votado na Câmara dos Deputados.


Em 1995, em Campinas e Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo, e no Distrito Federal, são iniciados programas de renda mínima, vinculando-os à família e à educação. A partir de então, várias capitais vão implantando o programa, destinados à famílias e estabelecendo critérios per capita familiar. Também neste período a criação do programa Bolsa Escola, que foi esboçado pelo Núcleo de Estudos do Brasil Contemporâneo da Universidade de Brasília (UnB), sob a coordenação do professor Cristovam Buarque, atraiu atenção da imprensa internacional. De 1994 a 2002 o Brasil teve como Presidente Fernando Henrique Cardoso, eleito por dois mandatos. As análises
 do período de seu governo apontam como destaques, conseqüentes de sua diretriz político-econômica, ofensiva neoliberal em favor do capital estrangeiro, desnacionalização e privatização do patrimônio público, aumento da dívida interna pública, taxas elevadas de desemprego, concentração da riqueza. Durante seu governo, no que tange a políticas de efetividade e garantidor dos direitos sociais apontados pelo Constituição de 1988, pode ser apontado como o ‘fragmentador do social’. Criou assim vários programas de transferência de renda: Benefício de Prestação Continuada (BPC), Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Programa Agente Jovem, Auxilio Gás, Programa Cartão Alimentação, promovem o Programa Nacional de Renda Mínima – Bolsa Escola.


Em 2003, é eleito Luiz Inácio Lula da Silva para presidente, sob a sigla partidária do Partido dos Trabalhadores, “assumindo a prática neoliberal que combateu frontalmente durante a era FHC.” (NETTO, 2004, p. 13). Ao assumir o governo do País, Lula afirma ter compromisso com os pobres e com a ‘dimensão social’, lançando o Programa Fome Zero (PFZ), colocando-o no patamar de política pública com o objetivo de acabar com a pobreza e a exclusão, mobilizando a mídia nacional e internacional para sua divulgação.


De acordo com Ananias (2006, s/p) objetivo final dos programas sociais do Governo é “promover a emancipação de quem hoje precisa da ajuda do Estado” (grifo nosso). Para efetivar a ‘emancipação’, o governo, através do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome traçou quatro eixos articuladores: acesso aos alimentos, fortalecimento da agricultura familiar, geração de renda, articulação, mobilização e controle social. Para cada um destes, foram elaborados programas e ações de transferência de renda. Destacamos aqui, considerado transferência de renda, Bolsa Família “é um programa de transferência direta de renda com condicionalidades, que beneficia famílias em situação de pobreza (com renda mensal por pessoa de R$ 60,00 a R$ 120,00) e extrema pobreza (com renda mensal por pessoa de até R$ 60,00), de acordo com a lei nº. 10.836, de 09 de janeiro de 2004 e o decreto nº. 5.749 de 11 de abril de 2006.” (MDS, 2008)


O Programa de Benefício de Prestação Continuada (BPC) criado no Governo FHC continua em vigor, com a ampliação do BPC-Escola, expandido para pessoas com deficiência até 18 anos, bem como o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e o Agente Jovem. Essas são alternativas propostas por formações econômico-sociais fundadas sob a égide do modo de produção capitalista para contornar as mazelas sociais que são insuprimíveis da sua dinâmica econômica como apontaremos a seguir. Os programas de transferência de renda, no Brasil, caracterizam-se até o momento em ações voltadas aos pobres. O presidente Lula, ao assumir o Governo em 2003, fez do combate à fome o seu mote de ação política. Sensibilizado pelo problema, por ter suas raízes existenciais vinculadas a uma realidade de pobreza, por estar vinculado a um passado de luta com as forças trabalhistas, e diante das estatísticas da época (dados do banco mundial de 1998
 em relação à distribuição de renda no mundo, colocavam o Brasil com índice GINI
 de 60,1, atrás somente de Serra Leoa), deflagrou inicialmente, propagandisticamente, um grande programa de combate à fome. Este programa não visou a redistribuir a renda, não visou a socializar a riqueza, não acabou com a pobreza, mas voltou-se para atacar um problema residual que é a fome, conseqüência de um modo de conduzir o País política e economicamente. 


Netto (2006, p. 13) salienta que a pobreza não se reduz aos aspectos socioeconômicos, mas “a condição elementar para explicá-los e compreendê-los consiste precisamente em partir do seu fundamento socioeconômico”. Portanto, a pobreza não pode ser tratada de forma naturalizada. Mais adiante o autor expõe como entende a pobreza absoluta. Ela ocorre “quando as condições de vida e de trabalho dos proletários experimentam uma degradação geral: queda de salário real, aviltamento dos padrões de alimentação e moradia, intensificação do ritmo de trabalho, aumento do desemprego”. Em relação à pobreza relativa, acentua que “pode ocorrer mesmo quando as condições de vida dos trabalhadores melhoram, com padrões de alimentação e moradia mais elevados.” (NETTO, 2006, p. 15)

Assim, os programas de transferência de renda reduzem a pauperização absoluta ‘dos com fome’ e os inserem na pauperização relativa. O padrão de ‘desigualdade’ é inalterado, confirmando a miséria
. Atrás das cifras/estatísticas que são publicadas, é comum a afirmação que está havendo diminuição da desigualdade. Pura falácia. Desigualdade é um termo que tem de ser usado com cautela. Oportunidade de acesso à renda não elimina a condição. Portanto, não podemos esquecer que cifras são números. O que eles descrevem são as sombras de um imenso processo histórico e social.


Outra questão relevante é a de que se transfere renda de quem para quem? As grandes fortunas? Pelo que consta, até o momento, o dinheiro destinado a estes programas advêm de tributos pagos pela população que, em sua maioria são trabalhadores. E a questão é “quanto de renda?”. É concebível que alguém, em sã consciência, admita que seja possível dar cidadania, emancipação a outrem, com R$ 100,00? E aí novamente as cifras indicam: o País está crescendo, o consumo está aumentando. Crescendo para quem? Realmente, a inclusão está aumentando. Inclusão no acesso ao “sistema” de consumo, que é um dos motores do capitalismo. Ou será este um princípio de governos ‘progressistas’, de que com ‘barriga cheia’ o povo pensa melhor? Netto (2006, p. 63-64) aponta que distribuição consiste na “forma pela qual o produto social global é dividido entre os diferentes membros da sociedade” e que esta está “conectada ao regime de propriedade dos meios de produção fundamentais e dele depende”. Então o modo de produção de um país determina qual é o tipo de distribuição de renda existente naquele país
. No caso brasileiro, quem tem renda são as pessoas. 
No Brasil, a concentração de renda é alta. “Dados de 1999 revelam que os 10% mais ricos se apropriam de 47,4% da renda nacional, cabendo aos 50% mais pobres apenas 12,6% dela”. Mais agudamente: os “1% mais ricos do Brasil, pouco mais que 1,5 milhões de pessoas [...] controlam 17% da renda nacional e possuem 53% do estoque líquido de riqueza privada do País.” (NETTO, 2006, p. 8). Portanto, que fique claro, quando alguns teóricos se referem a estes programas de transferência de renda como distribuição de renda, a que tipo de renda está se referindo e qual é a forma de distribuição praticada? Até o momento, o que se verifica nestes programas é uma transferência de renda, de fonte de tributos nacionais e de órgãos financiadores internacionais para os que estão em situação de pobreza absoluta e relativa.


Com a implantação da modalidade de gestão do social pelo Estado, através da transferência de renda no Brasil, repõem-se novos desafios para intervenção aos Assistentes Sociais, quando se redimensiona medidas de proteção social espraiada em programas e projetos sociais governamentais. Diante deste quadro, surgem inquietações que instauram posicionamento crítico em relação a esse novo sistema de política de garantia de renda mínima.

2) Dados sobre a renda e a Região do Contestado

O cineasta Sylvio Back escreve que “o capitalismo tal qual o conhecemos hoje no Brasil nasceu no Contestado” (2009). Em outro momento do mesmo ensaio afirma que:

A Guerra do Contestado, que seria mero levante de fanáticos, mas que além da terra, almejavam o poder, confrontando o nascente capitalismo no interior do Brasil, desvela uma água forte de arrepiar, cujo desfile de algozes é magistral: crimes & impunidade, politicalha, corrupção, desmandos e o famoso ‘deixa estar pra ver como fica’.

Ao descrever esteticamente o cenário cultural e econômico brasileiro nas primeiras décadas do século XX, Back nos fornece pistas interpretativas para os problemas da atualidade. Mesmo que os personagens foram mortos e o imaginário esteja esmaecendo, ainda que o manto de silêncio, compromisso e medo, insista em corroer o que sobra incólume e acusador, pode-se afirmar que a história tem o hábito de não permanecer no passado. Um século nos separa da Guerra do Contestado. Os conflitos militares continuam a espalhar um imaginário fantasmagórico sobre seu poder de persuasão e violência que sobrevive até hoje na região, com os contornos tão assustadores e impensados como se tivessem ocorrido entre nós. Os programas de distribuição ou transferência de renda enfrentam no dia-a-dia o imaginário regional quando se propõem intervir na realidade marcada por hábitos do passado. A região de Canoinhas, principal palco da Guerra do Contestado, apresenta índices de renda insuficientes se comparados ao Estado de Santa Catarina. A região político-administrativa de Canoinhas é composta por sete municípios (Bela vista do Toldo, Canoinhas, Irineópolis, Major Vieira, Matos Costa, Porto União e Três Barras). Os dados coletados pelo IBGE no censo de 2000 mostram que a região totaliza 122.974 habitantes, conforme diagnóstico elaborado pela SEDSUMA (2003, p. 29).


O mesmo documento informa que 24,4 % das pessoas residentes no território da região de Canoinhas possuem renda insuficiente, 51,8 % das pessoas são pobres e 19,5 % das famílias apresentam renda insuficiente. (SEDSUMA, 2003, p. 29) Ao compararmos com os resultados gerais do Estado de Santa Catarina facilmente percebemos a grande disparidade. Eles mostram que 12,4 % das pessoas possuem renda insuficiente, 32,7 % das pessoas são pobres e 10,7 % das famílias apresentam renda insuficiente. A disparidade entre a região de Canoinhas e o território catarinense é próxima de 50 %, nos itens analisados.


Comparando os dados dos municípios que compõem a região de Canoinhas percebe-se a ausência de equilíbrio regional. A variação é mais visível quando comparamos a renda das pessoas residentes nos municípios que apresentam índices extremos. O município de Bela Vista do Toldo apresenta os menores índices entre os sete que compõem a região de Canoinhas. Os dados mostram que 35,4 % das pessoas possuem renda insuficiente, 67,8 % das pessoas são pobres e a renda de 30,0 % das famílias é insuficiente. Do outro lado, nem por isso vitorioso, está o município de Porto União onde 17,4 % das pessoas apresentam renda insuficiente, 40,9 % das pessoas são pobres e 13,5 % das famílias apresentam renda insuficiente. Pode-se observar que a variação entre os dados estaduais e os dados da região de Canoinhas quase que se repetem quando comparamos os dados intermunicipais extremos.

O desequilíbrio na transferência da renda aumenta gradativamente quando comparamos os dados gerais do Estado de Santa Catarina, da região de Canoinhas e os dados intermunicipais. Isso mostra uma tendência negativa na transferência da renda que aumenta na medida em que abandonamos o centro e nos deslocamos para a periferia.

A formulação e implantação de políticas públicas de transferência de renda sob a articulação do Estado Nacional Brasileiro se tornam necessário para reduzir a tendência histórica. No entanto, urge levar em conta que o Estado da atualidade não pode ser mais aquele que desconhecia a existência de poderes plurais, sejam dos entes federativos ou dos interesses contra-hegemônicos de novos sujeitos sociais como os movimentos populares urbanos e rurais. O planejamento não pode mais ser aquele, normativo e tecnocrático, em que alguns planejavam para muitos e justificavam as necessidades criadas a priori. As políticas públicas da atualidade não podem ser aquelas que definiam autoritariamente metas e recursos para sujeitos tomados como público-alvo, como se não tivessem projetos próprios. Enfim, a expectativa é que se adote um planejamento articulado entre os entes federativos e a sociedade, por meio da construção de pactos e compromissos enunciados em políticas públicas nacionais, cuja finalidade última seja promover a transformação social. A articulação das políticas públicas é uma alternativa para combater a ordem do capital que anteriormente criava programas destinados à maioria das camadas vulneráveis, porém, como concluímos anteriormente, o objetivo de tais programas se constituía na manutenção da ordem social vigente.

Consenso, pacto ou acordos nacionais derivam de políticas públicas. A natureza do pacto federativo brasileiro sustenta-se no regime de cooperação entre os entes federados: união, estados, municípios de distrito federal. O regime de cooperação está previsto no parágrafo único do artigo 23 da Constituição Brasileira de 1988. Passadas mais de duas décadas da promulgação da Constituição Federal o Brasil ainda não tem as leis complementares fixando as normas para a cooperação entre os entes federados. O objetivo da cooperação é claro no referido parágrafo único. O objetivo da cooperação é atingir o “equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional” (CF, 1988, art. 23, parágrafo único).

3 - O projeto e a pesquisa sobre os impactos socioeconômicos da transferência de renda


A pesquisa sobre o IMPACTO SOCIOECONOMICO DOS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO DESENVOLVIMENTO DA 26ª MICRORREGIÃO DE SANTA CATARINA, foi desenvolvida com famílias beneficiárias dos quatro principais programas governamentais de transferência de renda da assistência social. Abrangeu seis municípios da 26ª SDR, nos quais foram localizados bolsões de pobreza com concentrações populacionais beneficiárias dessa transferência de renda. A pesquisa teve como objetivo realizar a avaliação do impacto que a renda recebida por esses benefiários produz no cotidiano desses, bem como, a interferência que esses recursos produzem nos contextos nos quais circulam esses benefiários. A pesquisa teórica levantou os pressupostos, fundamentos descrição e condicionalidades da transferência de renda. Pela pesquisa empírica se visitou os domícilios de 387 familias, quando se aplicou questionário para caracterizar perfil socioeconômico e entrevista, para conhecer o impacto da transferência de renda na vida dessas familias. Foi possível retratar que o conjunto das políticas públicas não atende as necessidades básicas mínimas desses beneficiários. A transferência de renda, que a política nacional de assistência social garante, é um direito social de todos aqueles que se encontram excluidos, mas há uma fisionomia de carências socioeconômicas que ainda afetam esses recortes populacionais. Apesar, dos mais de sete anos de dependência desses programas, não ocorreu emancipação, pois todos visitados ficavam receosos ao responder determinadas questões, ressaltando medo de perderem o benefício, que é a única garantia de renda fixa que eles têm. A vinculação sobrevivência-renda-trabalho, encontra sérias restrições no mercado local-regional. A baixa renda per capita, critério para a acessibilidade aos programas de transferência de renda por si só revela o quadro de exclusão social existente no território pesquisado. Pela metodologia inical, foram classificados 1% das familias que moram na região da 26 SDR e, porém na aplicação da pesquisa foram pesquisados 6,5% dos beneficiários. Por meio das entrevistadas descobriu-se que pousos membros da familia é trabalhador com contrato formal ( menos de 1%). Os demais são todos trabalhadores temporários, com renda diária em torno de R$ 20,00 - dia, em períodos de safra de culturas como milho e fumo. Além da assistência social, a saúde, o trabalho e a renda, são fatores que devem merecer atenção redobrada da gestão pública. Não basta cadastrar e conceder a transferência de renda. Será preciso melhorar a oferta de serviços e recursos na saúde, pois os entrevistados investem parte da renda obtida em aquisição de medicamentos de uso contínuo. A baixa escolarização dos adultos das familias entrevistadas, é um fator que indica dificuldade deles se inserirem e permanecerem na escola, o que é atribuido ao cansaço e ao movimento em busca de trabalho temporário para sustentar suas familias. A renda dos programas de transferência, é um fator que interfere no entorno das familias, pois o consumo de alimentos, roupas e calçados mensalmente e, exporadicamente de móveis, eletrodomésticos e utensilios movimenta a economia local-regional. Como também, a segurança das familias poder manterem as contas de água e luz pagas. Mesmo assim, a renda percebida pelas familias é insuficiente em todas as familias entrevistadas. Por isso, os principais atores sociais devem revisar suas estratégias para as alterações no desenvolvimento das micro e macrossociedades, como é o caso do território que se pesquisou.
4 - Os resultados e impactos da pesquisa

Os resultados alçados tiveram êxito devido ao cumprimento dos objetivos; impactos dos resultados da pesquisa: avanço do conhecimento; inovação tecnológica; benefícios sociais, econômicos, ambientais, culturais e regionais, efetivos ou esperados; contribuição à formulação de políticas públicas; outros impactos ou efeitos observados ou potenciais. A pesquisa confirmou a existência no âmbito da 26a Região da Secretaria de Desenvolvimento Regional (SDR), do Programa Bolsa Família (PBF) e o Benefício de Prestação Continuada (BPC - idoso e pessoas com deficiência) nos seis municípios. O Programa Agente Jovem-Pro Jovem somente em Canoinhas e Três Barras e, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), nos municípios de Três Barras, Major Vieira, Irineópolis e Canoinhas, benefício atualmente incorporado ao PBF. A quantidade de beneficiários dos quatro programas para a pesquisa de campo foi de 5948 famílias. Conforme diagnóstico da SEDSUMA (2003, p. 29), 24,4 % dos habitantes nos municípios da 26a SDR, possuiam, em 2000, renda insuficiente contra apenas 12,4% na média estadual; 51,8 % são pobres e 19,5% das famílias apresentam renda insuficiente, enquanto na média do Estado essas proporções são de 32,7% e 10,7% respectivamente, demonstrando grande disparidade entre os os diversos espaços do estado. Ainda, de acordo com Ananias (2006, s/p) “objetivo final dos programas sociais do Governo é o de promover a emancipação de quem hoje precisa da ajuda do Estado”. Para tanto, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome traçou quatro eixos articuladores: acesso aos alimentos; fortalecimento da agricultura familiar; geração de renda; articulação, mobilização e controle social. Para cada um foram elaborados programas e ações de transferência de renda. Foi sobre esse escopo que a pesquisa se desenvolveu. São vários os resultados, mas a pesquisa de campo revelou o lado invisível da pobreza no território da 26a SDR. Foram localizados 16 bolsões de pobreza com concentrações populacionais beneficiárias da transferência de renda. As entrevistas realizadas nesses locais, mostraram que em todas as famílias a transferência de renda continua sendo fundamental para a sua sobrevivência cotidiana. Ela representa a renda fixa que a falta de salário não produz. Em casos é a única renda da família, já que há predominância de trabalhadores diaristas, dependentes da oferta de trabalho nas safras agrícolas. Revelou também um cenário que suscita nova questão seria transferência ou distribuição de renda? A reflexão sobre esta questão, perpassa análise crítica do atual modelo socioeconômico e produtivo vigente no Brasil. Tendo por base esta direção, a esfera dos direitos sociais, implicados pela transferência de renda, por meio dos programas Federais do Ministério de Desenvolvimento Social, podem levar a um processo social de desenvolvimento planejado e o efetivamente produzido, pelas múltiplos diálogos de capitais investido nesse contexto, com linhas de inclusão social focados na emancipação para a redução das desigualdades presentes no contexto da 26ª SDR. Somente se torna possível vislumbrar o anseio de se produzir desenvolvimento que interfira diretamente na qualidade de vida humana, no qual contenha, além do direito promulgado, o acesso real à educação; alimentação; saúde e as demais políticas sociais públicas. Mas a sobrevivência pelo trabalho e renda, como define a sociedade capitalista, encontra sérias restrições no mercado local-regional da 26 SDR, cuja economia é resultante da agropecuária. A renda dos programas de transferência, é um fator que interfere no entorno das familias, pois o consumo de alimentos, roupas e calçados mensalmente e, exporadicamente de móveis, eletrodomésticos e utensilios movimenta a economia local-regional. Como também, a segurança das familias poder manter as contas de água e luz pagas. Mesmo assim, a renda percebida pelas familias é insuficiente em todas as familias entrevistadas.

5 - As dificuldades e as alterações na concretização da pesquisa

Foram três alterações no projeto original. A primeira ocorreu com a equipe de pesquisadores. Devido desligamento de todos os docentes do grupo inicialmente envolvido, menos a coordenação, estes foram substituídos. Desse modo, no primeiro semestre da pesquisa (2008) foi destinado a estudos para a introdução e formação dos novos pesquisadores no tema desta pesquisa. A segunda alteração foi o aumento de 1% para 6.5%, o percentual de famílias a serem pesquisadas, por se tratar de tipo de pesquisa qualitativa, quando a repetição das respostas à entrevista se repetiu em mais de 10% nos municípios, encerrou-se a coleta de dados em campo. Uma terceira alteração foi à eliminação dos beneficiários do PETI, do percentual de famílias a serem pesquisadas, o que reduziu 115 famílias das inicialmente apontadas, porque as famílias com filhos beneficiados com bolsa pelo PETI deixaram de receber esses recursos financeiros, os quais foram somados aos recursos do PBF, sem que o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil deixasse de ser operacionalizado. Assim, foram entrevistadas famílias que eram beneficiárias dos dois programas: Bolsa Família e Erradicação do Trabalho Infantil.

6 – Os objetivos e metas atingidas com a pesquisa

No controle da pesquisa, foram analisados os objetivos individualmente, considera-se que: quanto à reflexão conceitual sobre o desenvolvimento regional na 26a SDR inseriu a análises da relação de outras políticas sociais públicas e das políticas econômicas. Além da assistência social, todas as demais políticas sociais públicas devem intensificar suas ações no território (todos os municípios. Nesse recorte territorial há alto grau de pobreza, exclusão do mercado de tranbalho, baixa escolarização, comprometimentos de saúde, despreparo para concorrer as vagas de trabalho, familias extensas, moradias precárias, falta de saneamento, ainda há familias sem acesso a energia elétrica. Se identificou que o investimento púbico em projetos sociais que envolvam essas familias, como prevê a PNAS, a excessão de Canoinhas e Porto União, ainda é incipiente, requerendo uma revisão das prioridades nessa política.


No território da 26ª SDR, formado pelos municípios de Canoinhas,  Bela Vista do Toldo, Major Vieira, Irineópolis, Três  Barras e Porto União, foram localizadas dezesseis (16) regiões de concentração dos usuários da assistência social, isso significa que há bolsões de pobreza que além da renda, há deficiências habitacionais, educacionais e de trabalho. Em Três Barras considerou-se somente o bairro mais populoso, mas nele há a maior concentração de pessoas pobres. Em Canoinhas considou-se somente os dois (02) territórios abrangidos pelos CRAS. Em Major Vieira e em Irineópolis, se visitou os dois conjuntos habitacionais com moradias recém construidas mas é neles que há o maior percentual de beneficiários, nos dois municípios. Em Bela Vista do Toldo, se visitou os aglomerados populacionais situados no meio rural, pois no meio urbano são raros os casos de beneficiários. Na definição do total de beneficiários dos quatro programas de transferência de renda que precedeu a pesquisa de campo, somados os seis municípios eram 5.948 beneficiários.


No contexto dos beneficiários da transferência de renda pesquisados, os indicadores que mostrem o desenvolvimento social, não aparecem, pois estes não estão usufruindo da capacidade humana para participarem da gestão de sua sociedade, pois eles não integram grupos de nenhuma espécie, em caso especial participam de reuniões de pais, não integram conselhos municipais, associações de moradores ou outro espaço que pudessem contribuir com o controle social ou a reflexão dos rumos da sociedade. A transferência de renda como recurso da assistência social não abrange todos os usuários desta política pública, já que as metas municipais estão aquém da demanda e os recursos e serviços deveriam se multiplicar para ocasionar impacto na vida dos segmentos populacionais pobres. 


Os recursos da transferência de renda, interferem no desenvolvimento socioeconômico do território pesquisado de duas maneiras. A primeira refere-se ao montante de recursos em circula na economia da região mensalmente. O comércio local-regional tem demanda de mercadorias de primeiras necessidades como alimentos, calçados e vestuário, os mais adquiridos pelos beneficiários da transferência de renda. 


O cenário dos beneficiários da transferência de renda no território pesquisado apresenta um desolador sentimento de abandono por parte dos orgãso públicos com relação ao criação de oportunidades. Os recursos recebidos não atendem as necessidades básicas mínimas das pessoas, carecendo de mais investimento do Estado via políticas públicas, que possam elevar o nível de vida das populações, com moradia, saúde, trabalho, lazer, educação, segurança. 
7 - A pesquisa e repercussão: 


A apresentação dos resultados parciais da pesquisa em seminário regional provocou discussão sobre os conceitos e os preconceitos relacionados aos programas de transferência de renda. O senso comum emitido considera esses recursos uma forma de conservar a apatia, o comodismo e a preguiça entre aqueles que recebem os benefícios. É recorrente a opinião mesmo de gestores municipais que o valor recebido pelas famílias é aplicado na manutenção dos vícios de receber ajuda sem esforço algum. Os programas não direcionam o investimento do benefício, mas na sua concepção ele serve para atender necessidades de crianças e adolescentes, o que se confirmou com a pesquisa. Além de alimentos, os entrevistados informaram que com o valor recebido, podem ter a certeza de pagar as contas de luz, água, puderam em algum momento comprar móveis e eletrodomésticos (televisão e antena parabólica) para melhorar a qualidade de vida familiar, mesmo que em menos de 1% das moradias fosse encontrado ferro elétrico de passar roupas. Isto é, os resultados da pesquisa com a respectiva análise devem proporcionar uma versão do concreto real dessas famílias, o que contribui para que os demais moradores da região possam refletir no preconceito sobre a transferência de renda que explicitam. A repercussão na gestão pública municipal foi evidente quando os gestores procuraram conhecer as questões levantadas pelos entrevistados.

Observações pontuais foram repassadas aos profissionais, bem como, todas as questões levantadas pelos entrevistados que não pertenciam ao formulário, foi direcionada aos respectivos técnicos e instituições de saúde, assistência social, previdência social, educação, justiça. Além disso, se fará uma apresentação dos resultados aos respectivos municípios e se apresentará o relatório final da pesquisa em reunião do Conselho de Desenvolvimento Regional da 26a SDR, em 2010.
8) Principais benefícios efetivos ou potenciais que a pesquisa proporcionou.


Para a sociedade em decorrência da pesquisa, entre os seguintes aspectos, no que deve incumbir: a) um aumento da renda familiar, b) Avanço do conhecimento científico, c) Avaliação de Políticas Públicas, d) Avaliação das condições Socioeconômicas, e) Contribuição ao Desenvolvimento Regional de forma a apresentação dos dados relativos a realidade da pobreza local-regional.
A) A Exposição dos benefícios assinalados:

a) A transferência de renda, para famílias pesquisadas, representa a própria renda, visto que o trabalho temporário exercido pelos familiares dos beneficiários, na lavoura, em empresas madeireiras e ervateiras, não gera renda suficiente (média de R$ 20,00-dia de trabalho). Mesmo assim, os trabalhadores têm dificuldade de encontrar trabalho o ano inteiro. Ainda, estes são analfabetos ou semi-alfabetizados, sem formação ou capacitação para outras funções que possam atuar quando não é tempo de safras ou a funções mais sofisticadas, como modo de ampliar as perspectivas de renda. 

b) Os dados levantados pela pesquisa servirão para adensar as análises das políticas sociais públicas desenvolvidas por gestores públicos ou outros setores (segundo e terceiro setor), por retratar um ambiente no qual a pobreza é um indicador preocupante, já que há média de 30% das famílias do território da 26 SDR em situação de pobreza (IBGE, 2000) e, sobre o qual os programas sociais deveriam incidir.
c) Os resultados divulgam dados para fortalecer as ações e programas, para cumprir as diretrizes das políticas sociais públicas em especial a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), de 2004. O monitoramento e a avaliação da assistência social são previstos pela PNAS, que além dos recursos e instrumentos de sua aplicação pelos gestores públicos e pelo controle social, também as pesquisas acadêmicas podem contemplar a diversidade de questões das políticas sociais públicas na inclusão social.

d) Uma das condições para da transferência de renda é a renda per capita, o que sugere pobreza e exclusão, por isso a pesquisa desenvolvida revelou que não são apenas as famílias que se beneficiam com os recursos desses programas, mas a comunidade do seu entorno, devido ao movimento de mercadorias, que de outra forma não teria a constância que há após a distribuição de renda aos usuários da assistência social.

e) Pode-se afirmar que uma sociedade que passar a viver melhor reflete desenvolvimento. No entanto, para que o desenvolvimento efetivamente ocorra, as populações devem usufruir de todos os bens socialmente construídos, o que se percebe que no território da 26a SDR, a pobreza é evidente e as condições que poderiam contribuir com a reversão desse quadro, são escassas em quantidade e qualidade. Os entrevistados esperam que possam modificar seu cenário com trabalho e renda e não com a transferência de renda.

Considerações finais


A pesquisa confirmou a existência no território da 26a Região da Secretaria de Desenvolvimento Regional (SDR), do Programa Bolsa Família (PBF) e o Benefício de Prestação Continuada (BPC - idoso e pessoas com deficiência) nos seis municípios. O Programa Agente Jovem-Pro Jovem somente em Canoinhas e Três Barras e, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), nos municípios de Três Barras, Major Vieira, Irineópolis e Canoinhas, Programa atualmente incorporado ao PBF. A quantidade de beneficiários dos quatro programas nos seis municípios quando da pesquisa de campo era de 5948 famílias. A pesquisa de campo revelou o lado invisível da pobreza no território da 26ª SDR. A baixa renda per capita, critério para a acessibilidade aos programas de transferência de renda por si só revela o quadro de exclusão social existente no território pesquisado. Foram localizados dezesseis (16) bolsões de pobreza com concentrações populacionais beneficiárias da transferência de renda. As entrevistas realizadas nesses locais mostraram que em todas as famílias a transferência de renda continua sendo fundamental para a sua sobrevivência. Ela representa a renda fixa que a falta de salário não permite. Em casos é a única renda da família. A sobrevivência pelo trabalho e renda, como define a sociedade capitalista, encontra sérias restrições no mercado local-regional da 26ª SDR, cuja economia é resultante da agropecuária. Nas famílias dos pesquisados há predominância de trabalhadores diaristas, dependentes da oferta de trabalho nas safras agrícolas. Como recurso de política pública, os programas de transferência de renda, somados a outros programas devem intervir sobre pobreza, já que o critério de acesso a eles é o fator renda per capita. Por isso, a reflexão realizada destaca que as questões geradoras do processo de pobreza e exclusão devem ser pontuadas para fundamentar programas com propósito de alterar esse processo produtivo. 


Desse modo dever-se-ia prosseguir com o processo de transferência de renda de modo a constituir uma realidade de redistribuição de renda. Nessa perspectiva ressalta-se o posicionamento ético-político da pesquisa realizada ao contribuir com a avaliação de programas de transferência de renda, com análises do efetivo impacto na vida dos beneficiários, de modo a fortalecer a construção da redistribuição de renda, emancipação, desenvolvimento humano-social e local-regional.

Ficam algumas questões a serem analisadas como: a transferência de renda seria ainda a confirmação da miséria? O que move o modo de produção capitalista é o lucro, a exploração e o consumo? Não é possível, numa sociedade que se define econômica, política e socialmente, sob a égide do modo de produção capitalista, desenvolver ações tipo ‘tornar mais humana a sociedade’, programa empresarial para tornar o ‘capital humano’, transferir renda para ‘emancipar’. Perguntamos: que humano? Que emancipação? É justa a transferência de renda? Certamente essas questões somente podem ser respondidas com novas políticas públicas de promoção do ser humano como pessoa.
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� Ver Relatório do Primeiro Encontro Nacional sobre População em Situação de Rua realizado pelo Governo Federal – Brasília – 2006.


� Para uma leitura mais analítica, ver: Behring; Boschetti, 2006.


� “A acumulação flexível [...] se apóia na flexibilidade dos processos de trabalho dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas intensificadas de inovação comercial, tecnológica e organizacional.” (HARVEY, 1993, p. 140)   


� Dentre as iniciativas, sem dúvida, a mais marcante é aquela proveniente do caris de John Maynard Keynes (1983-1946) que se constituiu no welfare state. 


� Em vários países, foram surgindo programas sociais de renda mínima que são entendidos como uma transferência monetária a indivíduos ou a famílias com ou sem condicionalidades.   


�Para visualização de algumas experiências da aplicação de renda mínima em países europeus ver: SCHERER, 1997. 


�Fernando Linhares (2005, p.76) aponta, na discussão, sobre renda mínima no Brasil, a referência do artigo de Antonio Maria Silveira, intitulado “Redistrubuição de Renda”, publicado na Revista Brasileira de Economia e Livro de Edmar Bacha e Mangabeira Unger sob o titulo de “Participação, Salário e Voto: um projeto de democracia no Brasil”.


� Como referência, aponta-se a visualização apontada por Lesbaupin (1999), Sader (2003), Netto (2004) e Petras; Veltmeyer (2001).


� Dados captados de: GONÇALVES (1999, p. 61-62). 


� O índice GINI mede a concentração de renda (quanto mais próximo do zero, melhor a distribuição). Na mesma tabela pesquisada é possível verificar que Ruanda apresenta um índice de 28,9 e a Noruega 25,2.


� Nota publicada em 26/09/2006 – 11:20 no portal do MDS – Bolsa Família deixa pobre menos pobre. 


� Philippe Van Parys aponta: “existe um lugar no mundo onde desde a década de 1980 existe uma renda completamente incondicional para todos, desde o nascimento até a morte, num nível igual para todos, sem nenhuma condição que não seja a residência legal. Esse lugar único no mundo onde existe uma renda básica no sentido estrito é o Alasca [...] em 2001, chegou a US$ 2 mil anuais e continua sendo incondicional e individual.” (2000, p. 73-93)  






